
Projeto de Lei n.º 4/XV/1

Aprova o Orçamento do Estado para 2022

PROPOSTA DE ADITAMENTO

Ao abrigo das disposições constitucionais e regimentais aplicáveis, os Deputados do Grupo 

Parlamentar da Iniciativa Liberal apresentam a seguinte proposta de aditamento à Proposta 

de Lei n.º 4/XV/1– Aprova o Orçamento do Estado para 2022:

Título I

Disposições gerais

Capítulo IV

Segurança Social

Artigo 100.º-A (NOVO) 

Incentivo à empregabilidade

1 - Os beneficiários de subsídio de desemprego ou de subsídio social de desemprego que 

retomarem atividade profissional de que resulte a extinção ou suspensão do direito à 

prestação têm direito a receber um montante único a título de incentivo à empregabilidade.

2 - O montante único corresponde a 50% do valor de todos os subsídios que normalmente 

seriam pagos mensalmente durante todo o período de concessão aprovado, deduzido dos 

valores já recebidos e de eventuais prestações a receber a título de subsídio parcial.

3 – O montante único recebido será deduzido ao valor total da concessão aprovado, 

mantendo-se os meses previstos e ajustando-se o valor mensal, nos casos em que, tendo 

ocorrido a suspensão da prestação, o seu pagamento seja posteriormente retomado.

4 – O incentivo à empregabilidade não se aplica a situações de desemprego que resultem de 

acordo celebrado com a entidade patronal, nem no caso de o regresso à atividade se 

concretizar através do estabelecimento de um novo vínculo com a entidade ao serviço da 
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qual foi registada a última remuneração anterior à situação de desemprego ou com outra 

entidade em relação de domínio ou de grupo com esta.

Nota justificativa: As empresas debatem-se atualmente com grandes dificuldades em 

recrutar, situação que condiciona, em muitos casos, o crescimento ou mesmo a 

sustentabilidade dos respetivos negócios e da economia. Por outro lado, constata-se a 

existência de um desfasamento entre as estratégias de promoção da empregabilidade de 

beneficiários na situação de desemprego que se organizam em torno de propostas formativas 

muitas vezes não adaptadas às necessidades do mercado e dos próprios trabalhadores e do 

cumprimento de objetivos formais como é caso da evidência de envio de determinado 

número mensal de candidaturas a ofertas de emprego. Recusando-se qualquer visão punitiva 

ou abordagem meramente formal à situação de desemprego, propõe-se a criação de um 

incentivo, centrado no próprio beneficiário, que permita, sem pôr em causa a 

sustentabilidade da Segurança Social e promovendo a recuperação de contribuições de 

pessoas que se encontram afastadas do mercado de trabalho, premiar a proatividade na 

procura de uma nova solução profissional, bem como o investimento na empregabilidade ao 

longo da vida.

Palácio de São Bento, 12 de maio de 2022

Os Deputados da Iniciativa Liberal:

Rui Rocha 

Bernardo Blanco

Carla Castro

Carlos Guimarães Pinto

Joana Cordeiro

João Cotrim Figueiredo

Patrícia Gilvaz

Rodrigo Saraiva
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